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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei cria o Sistema de Proteção às Crianças e 

Adolescentes em Conflito com a Lei; altera os arts. 29, 44, 77, 110 e 288 do 

Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940; altera o art. 313 do Decreto-lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941; acrescenta § 3º ao art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 

de julho de 1984; altera o art. 2º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013; altera os 

arts. 33 e 40 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, e acrescenta-lhe o art. 40-

A; altera os arts. 2º, 92, 94, 97, 100, 111, 112, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 

147, 198 e 244-B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e acrescenta-lhe os arts. 

190-A, 201-A, 227-A, 244-C, 244-D, 258-D, 258-E, 258-F, 258-G e 258-H; altera os 

arts. 15, 19, 43, 49 e 64 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, e acrescenta-lhe 

os arts. 17-A e 23-A; altera o art. 2º da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991; altera 

o art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 

12.681, de 4 de julho de 2012. 

Art. 2º Os arts. 29, 44, 77, 110 e 288 do Decreto-lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 3º Aumenta-se a pena de um a dois terços do agente que 

induz, instiga, auxilia, envolve ou determina a cometer crime o 

menor de 18 (dezoito) anos, alguém sujeito à sua autoridade 

ou quem tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a 

capacidade de entendimento e determinação, ou com este 

concorre ou participa na prática de crime; e da metade até o 

dobro se o fato praticado configura crime hediondo ou é a este 

análogo.” (NR) 

“Art. 44. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

IV – o crime não tiver sido praticado nas circunstâncias do art. 

29, § 3º deste Código. 

…………………………………………………………………... 

§ 4º Na hipótese do inciso IV do caput, se o condenado for 

primário, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em 
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face da gravidade da conduta praticada e das consequências 

do crime, a medida seja socialmente recomendável. 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 77. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

IV – o crime não tiver sido praticado nas circunstâncias do 

artigo 29, § 3º, deste Código. 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a 

sentença condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-

se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam 

de um terço, se o condenado é reincidente; e da metade, se o 

crime é praticado nas circunstâncias do artigo 29, § 3º, deste 

Código. 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 288. ……………………………………………………….. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena até o dobro se a 

associação é armada ou se houver a participação de 

adolescente; e até o triplo se a participação é de criança.” (NR) 

Art. 3º O art. 313 do Decreto-lei 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 313. ……………………………………………………….. 

…………………………………………………………………... 

V - se o crime for praticado nas circunstâncias do artigo 29, § 

3º do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.” (NR) 

Art. 4º O art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 112. ……………………………………………………… 

………………………………………………………………… 
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§ 3º Se o crime for praticado nas circunstâncias do art. 29, § 3º, 

do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, a 

transferência para regime menos rigoroso será determinada 

pelo juiz quando o preso tiver cumprido pelo menos um terço 

da pena no regime anterior, atendidos os demais requisitos do 

caput.” (NR) 

Art. 5º O art. 2º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 2º ………………………………………………………… 

………………………………………………………………… 

§ 8º A pena é aplicada em dobro se há a participação de 

adolescente; e no triplo se há a participação de criança.” (NR) 

Art. 6º Os arts. 33 e 40 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33. ………………………………………………………... 

…………………………………………………………………... 

§ 4º Nos crimes previstos no caput e no § 1o deste artigo, as 

penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique a atividades criminosas, não integre organização 

criminosa, e a infração não tenha sido praticada nas 

circunstâncias do art. 29, § 3º, do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, ou do art. 40-A desta Lei.” (NR) 

“Art. 40. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou 

imediações de estabelecimentos prisionais ou de entidades de 

atendimento socioeducativo, de ensino ou hospitalares, de 

sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, 

esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de 

recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 

qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes 
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de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 

policiais ou em transportes públicos; 

……………………………………………………………” (NR) 

Art. 7º A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 40-A: 

“Art. 40-A. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são 

aumentadas até o dobro se sua prática visar a atingir criança 

ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 

diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e 

determinação.” 

Art. 8º Os arts. 2º, 92, 94, 97, 100, 111, 112, 118, 119, 120, 

121, 122, 123, 124, 147, 198 e 244-B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ………………………………………………………… 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 

excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 18 (dezoito) 

e 24 (vinte e quatro) anos de idade.” (NR) 

“Art. 92. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

X – escolarização e profissionalização obrigatórias. 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 94. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

XXI – separar os adolescentes e jovens por critérios de idade, 

compleição física e gravidade da infração; 

XXII – manter os maiores de 18 (dezoito) anos em unidade 

distinta daquela destinada aos adolescentes; 

XXIII – não manter número de adolescentes acima da 

capacidade da unidade; 
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XXIV – disponibilizar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, vaga 

para cumprimento da decisão de internação; 

XXV – observar as regras estabelecidas pelo Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 

sobre a arquitetura, construção, estrutura física e de recursos 

humanos de unidades de internação e semiliberdade; 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 97. ………………………………………………………… 

I – ……………………………………………………………… 

e) multa a seus dirigentes; 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 100. ……………………………………………………… 

………………………………………………………………… 

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a 

necessária e adequada à situação de perigo em que a criança 

ou o adolescente se encontram, observadas as peculiaridades 

do caso; 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 111. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

III – defesa técnica por defensor público ou advogado em todas 

as fases do procedimento de apuração do ato infracional; 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 112. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta sua 

capacidade de cumpri-la, os motivos, as circunstâncias, as 

consequências, e a gravidade da infração, o comportamento da 
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vítima, os antecedentes infracionais do autor, sua conduta 

social, e sua personalidade. 

…………………………………………………………………... 

§ 4º A medida socioeducativa será sempre acompanhadas de 

escolarização e profissionalização. 

§ 5º Salvo comprovada desnecessidade, a medida 

socioeducativa será cumprida na forma de reinserção gradativa 

no convívio social, considerados o progresso pedagógico e 

aptidão do socioeducando, entre outros aspectos. 

§ 6º A extinção da medida socioeducativa vincula-se, também, 

ao integral cumprimento do Plano Individual de Atendimento e 

à comprovada reeducação do socioeducando.” (NR) 

“Art. 118. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 3o A liberdade assistida contemplará sempre a escolarização 

e profissionalização.” (NR) 

“Art. 119. ………………………………………………………. 

…………………………………………………………………... 

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente 

e de sua inserção no mercado de trabalho, supervisionando-o; 

IV - apresentar relatório circunstanciado do caso, que não 

poderá se restringir ao que for reportado pelo próprio 

adolescente e seus familiares, e que deverá ser instruído com 

comprovantes de trabalho, de aproveitamento e de rendimento 

escolar e profissionalizante, e das atividades pedagógicas 

desenvolvidas no curso da medida, inclusive.” (NR) 

“Art. 120. ……………………………………………………… 

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização 

supervisionadas, devendo, sempre que possível, ser utilizados 

os recursos existentes na comunidade. 
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§ 2º A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se-

lhe o disposto no art. 119 desta Lei e, no que couber, as 

disposições relativas à internação.” 

“Art. 121. ………………………………………………………. 

…………………………………………………………………... 

§ 2º A brevidade se sujeita a consecução dos fins a que a 

medida socioeducativa se destina. 

§ 3º O juiz, atento à proteção integral e ao melhor interesse do 

adolescente, bem como aos princípios indicados no caput, ao 

aplicar medida socioeducativa, estabelecerá, mediante decisão 

fundamentada, o prazo mínimo de reavaliação, a ser fixado 

entre 6 (seis) e 24 (vinte e quatro) meses, observados os 

seguintes critérios, entre outros: 

I – os fins pedagógicos e ressocializantes a que a medida se 

destina; 

II – os motivos, as circunstâncias, as consequências, e a 

gravidade do ato infracional cometido, bem como o 

comportamento da vítima; 

III – os antecedentes infracionais, a conduta social, e a 

personalidade do autor. 

§ 4º Na hipótese de prática de ato infracional, com violência ou 

grave ameaça, equivalente a crime hediondo ou a este este 

análogo, ou do qual resulte morte ou lesão corporal grave 

dolosa, o prazo mínimo de reavaliação será fixado entre 12 

(doze) e 36 (trinta e seis) meses, observados critérios do § 3º. 

§ 5º Cumprido o prazo fixado na sentença, a medida será 

imediatamente reavaliada, devendo, a partir de então, ser 

realizada nova avaliação, mediante decisão fundamentada, no 

máximo a cada seis meses, observados os seguintes critérios, 

entre outros: 

I – a participação efetiva em atividades educacionais, 

pedagógicas e, se possível, técnico-profissionalizantes, bem 

como respectivo aproveitamento; 
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ll – a realização de trabalho interno para os maiores de 16 

(dezesseis) anos; 

lll – o histórico de bom comportamento, conforme definido em 

regulamento; 

IV - os motivos, as circunstâncias, as consequências, e a 

gravidade do ato infracional cometido, bem como o 

comportamento da vítima; 

V – os antecedentes infracionais, a conduta social, e a 

personalidade do adolescente ou jovem. 

VI – o comprovado cumprimento das metas do Plano Individual 

de Atendimento (PIA). 

§ 6º O período máximo de internação será de 3 (três) anos, 

salvo na hipótese do § 3º do art. 122, aplicando-se o disposto 

no art. 119 desta Lei. 

§ 7º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o 

adolescente deverá ser colocado em semiliberdade, salvo 

comprovada necessidade de aplicação de outra medida. 

§ 8º A liberação será compulsória aos 21 (vinte e um) anos de 

idade, salvo na hipótese do § 3º do art. 122, no qual a liberação 

será compulsória aos 24 (vinte e quatro) anos de idade. 

§ 9º Em qualquer hipótese, a desinternação ou reavaliação da 

medida será precedida de autorização judicial, ouvidos o 

Ministério Público e a defesa. 

§ 10. A determinação judicial referida no § 1º poderá ser revista 

a qualquer tempo pela autoridade judiciária, se alteradas as 

circunstâncias que a fundamentaram. 

§ 11. Não poderá o adolescente receber tratamento mais 

gravoso do que o conferido ao adulto.” (NR) 

“Art. 122. ……………………………………………………… 

I – tratar-se de ato infracional cometido mediante grave 

ameaça ou violência à pessoa, ou previsto como crime 

hediondo ou a este análogo; 
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II – por cometimento de outra infração grave; 

III – por descumprimento injustificado da medida anteriormente 

imposta ou estabelecida em remissão. 

§ 1º O prazo de internação, na hipótese do inciso III, será 

fixado, fundamentadamente, de 1 (um) 4 (quatro) meses, 

devendo a medida ser decretada judicialmente após o devido 

processo legal. 

………………………………………………………………… 

§ 3º O maior de 16 (dezesseis) anos poderá cumpriŕ até 6 

(seis) anos de medida de internação se verificada uma das 

seguintes hipóteses: 

I – tenha praticado conduta prevista como crime hediondo ou a 

este equiparado, ou da qual resulte morte ou lesão corporal 

grave dolosa; 

II – reiteração no cometimento de ato infracional praticado 

mediante grave ameaça ou violência à pessoa; 

III – envolvimento com crime organizado; 

IV – envolvimento em fugas, rebeliões ou tumultos no interior 

de unidades de internação e semiliberdade.” (NR) 

“Art. 123. ……………………………………………………… 

§ 1º Durante o período de internação, inclusive provisória, 

serão obrigatórias atividades pedagógicas, além de atividades 

de educação de ensino fundamental, médio e 

profissionalizante. 

§ 2º Após completar 18 (dezoitos) anos de idade, o internado 

cumprirá a medida em estabelecimento separado dos demais 

internos.” (NR) 

“Art. 124. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

XI – receber escolarização e profissionalização e ter acesso ao 

trabalho, nos termos da legislação; 
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…………………………………………………………………... 

§ 3º É obrigatória autorização judicial para o trabalho externo 

de adolescente em cumprimento de internação.” (NR) 

“Art. 147. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 4º A autoridade judiciária competente para execução das 

medidas socioeducativas deverá inspecionar, semestralmente, 

as unidades de internação e semiliberdade, e elaborar relatório 

circunstanciado nos termos estabelecidos em resolução do 

Conselho Nacional de Justiça.” (NR) 

“Art. 198. ……………………………………………………… 

………………………………………………………………… 

Parágrafo único: Os recursos referentes aos processos de 

apuração do ato infracional e execução de medidas 

socioeducativas serão recebidos somente no efeito devolutivo. 

Serão, no entanto, recebidos nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, quando, a requerimento da parte e sendo 

relevante a fundamentação, puder resultar lesão grave e de 

difícil reparação.” (NR) 

“Art. 201. ……………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

XIII – inspecionar, semestralmente, as unidades de internação 

e semiliberdade, e elaborar relatório circunstanciado nos 

termos estabelecidos em resolução do Conselho Nacional do 

Ministério Público. 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 

(dezoito) anos de idade, com ele praticando crime com 

violência ou grave ameaça ou induzindo-o a praticá-lo: 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

…………………………………………………………………... 
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§ 2º A pena prevista no caput é aumentada até a metade se o 

crime é praticado com violência ou grave ameaça; e até o 

dobro no caso de a infração cometida ou induzida estar 

incluída no art. 5o, inciso XLIII da Constituição Federal, ou no 

rol do artigo 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990.” (NR) 

Art. 9º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 190-A, 201-A, 227-A, 244-C, 244-D, 258-D, 258-E, 

258-F, 258-G, e 258-H: 

“Art. 190-A. A descrição do ato infracional constará da 

representação, da sentença e do acordão.” 

“201-A. Os órgãos de execução do Ministério Público, com 

atribuições na área da infância e juventude, contarão com 

equipe técnica multidisciplinar para auxílio no desempenho da 

atividade fim.” 

“Art. 227-A. Assegura-se prioridade na tramitação de inquéritos 

policiais e de ações penais, bem como na execução de 

quaisquer atos e diligências policiais e judiciais nos quais 

criança ou adolescente seja vitima.” 

“Art. 244-C. Promover ou facilitar a fuga de adolescente ou de 

jovem de unidade de cumprimento de medida socioeducativa 

de internação ou semiliberdade: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Se o crime é praticado com emprego de 

violência ou grave ameaça ou com a participação de 

funcionário publico ou pessoa responsável pela custódia ou 

guarda de pessoa em estabelecimento socioeducativo: 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, desde que o fato 

não constitua crime mais grave.” 

“Art. 244-D. Ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou 

facilitar a entrada de aparelho telefônico, de comunicação 

móvel, de rádio ou similar, sem autorização legal, em unidade 

de internação ou semiliberdade. 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.” 
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“Art. 258-D. Deixar o dirigente da unidade ou instituição de 

separar os adolescentes e jovens por critérios de idade, 

compleição física e gravidade da infração: 

Pena – multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos por dia de 

infração.” 

 “Art. 258-E. Manter o dirigente da unidade ou instituição os 

maiores de 18 (dezoito) anos na mesma ala destinada aos 

adolescentes: 

Pena – multa de 10 (dez) a 20 (vinte) salários mínimos por dia 

de infração.” 

“Art. 258-F. Manter o dirigente da unidade ou instituição 

número de adolescentes ou jovens acima da capacidade da 

unidade: 

Pena – multa de 10 (dez) a 20 (vinte) salários mínimos por dia 

de infração.” 

“Art. 258-G. Deixar o dirigente da instituição de disponibilizar, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, vaga para cumprimento da 

decisão de internação ou semiliberdade: 

Pena – multa de 20 (vinte) a 30 (vinte) salários mínimos por dia 

de infração.” 

“Art. 258-H. As multas previstas nos artigos 258-D a 258-G 

aplicam-se separadamente em relação a cada adolescente ou 

jovem; e em dobro no caso de reincidência envolvendo a 

mesma unidade.” 

Art. 10. Os arts. 15, 19, 43, 49, e 64 da Lei nº 12.594, de 18 de 

janeiro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

VI – a comprovação da existência de unidade ou ala específica 

para separação dos internos maiores de 18 (dezoito) anos; 
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VII- a elaboração de um plano de escolarização e 

profissionalização; 

VIII – observância das regras estabelecidas pelo Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 

sobre a arquitetura, construção, estrutura física e de recursos 

humanos de unidades de internação e semiliberdade.” (NR) 

“Art. 19. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 1º A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades 

de atendimento, a oferta de escolaridade e profissionalização, 

os programas, os resultados da execução das medidas 

socioeducativas, os índices de reincidência infracional e o 

cumprimento das metas dos Planos Individuais de Atendimento 

(PIA). 

……………………………………………………………” (NR) 

“Art. 43. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 4º A substituição por medida mais gravosa é excepcional e, 

ressalvado o poder geral de cautela, somente será feita após o 

devido processo legal, incluída a hipótese do inciso III do art. 

122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), e deve ser: 

………………………………………………………………… 

II –  precedida de prévia audiência, nos termos do § 1º do art. 

42 desta Lei, ou de manifestação da defesa técnica no caso de 

o adolescente não ser localizado no endereço informado nos 

autos do processo, ou, regularmente intimado, não comparecer 

à audiência.” (NR) 

“Art. 49. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 
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II –  ser incluído em medida de semiliberdade quando inexistir 

vaga para o cumprimento de internação, excetuados os casos 

de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa ou previsto como crime hediondo ou a este 

equiparado, hipóteses em que o adolescente deverá ser 

internado em unidade mais próxima de seu local de residência; 

…………………………………………………………” (NR) 

“Art. 64. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

§ 4º Se diagnosticada doença mental, atento aos objetivos 

terapêuticos estabelecidos para o seu caso específico, o juiz 

poderá, excepcional e justificadamente, suspender ou extinguir 

a medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério 

Público, e determinar o tratamento ambulatorial ou a internação 

compulsórios, nos termos da Lei 10.216, de 6 de abril de 2001. 

…………………………………………………………………... 

§ 9º A internação compulsória será por prazo indeterminado, 

sujeita a reavaliação a cada 6 (seis) meses, que poderá ser 

determinada de ofício ou a requerimento do Ministério Publico 

ou defensor. 

Art. 10. A Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes arts. 17-A e 23-A: 

“Art. 17-A. O jovem maior de 18 (dezoito) anos cumprirá a 

medida de internação em unidade específica ou, no caso de 

comprovada impossibilidade, em ala exclusiva e separada dos 

adolescentes.” 

“Art. 23-A. A avaliação da oferta de escolaridade e de ensino 

profissionalizante terá por objetivo verificar, no mínimo, o 

atendimento ao que determinam os arts. 54, 56, 112, 119, 120 

e 124 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.” 

Art. 12. O art. 2º da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XII: 
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“Art. 2º ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

XII –  estabelecer regras sobre a arquitetura, construção, 

estrutura física e de recursos humanos de unidades de 

internação e semiliberdade.” (NR) 

Art. 13. O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso X: 

“Art. 11. ………………………………………………………… 

…………………………………………………………………... 

X –  descumprir as normas relativas às entidades de 

atendimento responsáveis pelo planejamento e execução de 

programas de proteção e socioeducação destinados a crianças 

e adolescentes.” (NR) 

Art. 14. A Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 6º-A: 

“Art. 6º-A. O Sinesp deverá produzir e divulgar, anualmente, 

relatório com informações sobre a idade dos autores de atos 

infracionais, as espécies de infrações praticadas, e as medidas 

socioeducativas impostas, de modo a permitir a revisão das 

disposições legislativas respectivas.”  

Art. 15. As entidades de atendimento terão o prazo de 6 (seis) 

meses para adequarem-se ao disposto nos arts. 8º, 9º e 10 desta Lei, e de 2 (dois) 

anos para atender às regras estabelecidas pelo Conanda indicadas no art. 12 desta 

Lei. 

Art. 16. Ficam revogados o inciso VI do art. 40 da Lei nº 

11.343, de 23 de agosto de 2006; o inciso I do § 4º do art. 2º da Lei nº 12.850, de 2 

de agosto de 2013; e o § 2º do art. 42 e o § 2º do art. 45 da Lei nº 12.594, de 18 de 

janeiro de 2012. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L8429.htm
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JUSTIFICAÇÃO 

Inquestionavelmente, os graus de insegurança, violência e 

impunidade no Brasil são elevados. Também nos parece indiscutível que os 

episódios de desrespeito aos direitos humanos fundamentais envolvendo entidades 

de atendimento de adolescentes, inadmissíveis em uma sociedade que se 

ambiciona civilizada, são frequentes. 

É igualmente certo que os mecanismos de prevenção e 

punição da violência, de preservação da paz, e de garantia do respeito aos direitos 

dos menores de dezoito anos, tal como empregados até o momento, foram 

incapazes de propiciar condições de harmonia e segurança que afiancem uma 

saudável vida coletiva e um processo socioeducativo qualificado e competente. 

Contanto os diagnósticos sejam indubitáveis, a redução da 

maioridade penal ou qualquer alteração normativa pontual ou assistemática não 

solucionará ou amenizará os graves problemas existentes e tampouco produzirá os 

efeitos necessários. 

Apenas uma mudança nas diversas leis que abordam, imediata 

ou mediatamente, o sistema socioeducativo, com a readequação do regulamento 

jurídico respectivo, fornecerá as condições necessárias para alcançar os resultados 

imprescindíveis, com o fortalecimento do princípio da proteção integral. 

A legislação vigente, a despeito da vanguardia e evolução, 

pode ser reexaminada, sobretudo naquilo atinente à proteção da cooptação feita por 

maiores imputáveis, ao cumprimento do sistema vigente pelas entidades de 

atendimento e à responsabilização de autores de atos graves. 

Com isso, pretende-se impedir o aliciamento de adolescentes, 

assegurar o respeito às regras correntes (com responsabilização dos dirigentes de 

entidades), e ampliar as condições de reeducação, por período suficiente para o 

planejamento e execução de um trabalho socioeducativo qualificado e eficaz. 

Por estes motivos, o presente projeto de lei, inspirado nas 

ideias do Dr. Tiago de Toledo Rodrigues, exaradas em tese apresentada e aprovada 

no XXI Congresso Nacional do Ministério Público e na 5ª Conferência Regional da 
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América Latina da Associação Internacional de Promotores, tem por objetivo alterar 

o Código Penal, o Código de Processo Penal, a Lei de Execução Penal, a Lei de 

Combate ao Crime Organizado, a Lei de Drogas, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a Lei do SINASE, a Lei Conanda, a Lei de Improbidade Administrativa, 

e a Lei do Sinesp. 

Estas mudanças, que robustecerão a proteção integral, 

abraçam alterações em diversas normas jurídicas que atingem, direta ou 

indiretamente, o sistema socioeducativo e a prática de atos infracionais. 

O advento da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente, ao estabelecer a doutrina da proteção integral, operou verdadeira 

revolução na ordem jurídica nacional, reconhecendo que crianças e adolescentes 

são sujeitos de direitos fundamentais a serem assegurados com absoluta prioridade. 

Parcela deste avanço consistiu na instituição de um sistema de 

responsabilização diferenciado para os adolescentes que incorrem na prática de 

atos infracionais, sujeitando-os às medidas socioeducativas e protetivas. 

E passados 25 anos da sua publicação, contanto o Estatuto 

seja constantemente desrespeitado, é possível auferir, com a necessária segurança, 

os efeitos daquilo implementado pelos órgãos e instituições envolvidos. 

Neste período, inquestionavelmente, houve um 

recrudescimento da violência, sobretudo nos grandes centros urbanos, onde se 

constata um crescimento exponencial das apreensões por atos infracionais, cada 

vez mais graves. 

Dados da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança 

e do Adolescente e do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) registram 

um aumento de 544,16%1, entre os anos de 1996 e 2013, na população de 

adolescentes em regime de privação de liberdade – medidas que pressupõe a 

prática das mais graves infrações. 

                                                      
1
 Consoante sistematização do número de adolescentes em privação de liberdade, elaborada pela 

Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente em 2006 

(www.planalto.gov.br/sedh/), no ano de 1996 o Brasil registrava 4.245 adolescentes internados ou em 

semiliberdade. De acordo com a nota técnica do IPEA n
o
 5, de junho de 2015, no ano de 2013 existia 

um total de 23,1 mil adolescentes provados de liberdade 

(http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=25621&Itemid=9). A 

Secretaria nacional de Direitos Humanos, em levantamento preliminar de 2013, indica que 23.066 

adolescentes estavam em regime de internação ou semiliberdade naquele ano 

(http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-adolescentes/pdf/levantamento-sinase-2013) - sítios 

consultados em agosto de 2015. 
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Muitos desses casos são fruto da cooptação feita por 

imputáveis, que aliciam menores, induzindo-os, instigando-os e auxiliando-os a 

praticar atos infracionais. Não é raro que estes recrutamentos iniciem adolescentes 

no ambiente infracional que, posteriormente, terão extrema dificuldade de se 

exonerar. 

Ao mesmo tempo, é possível constatar que os regramentos 

estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente e no SINASE são 

frequentemente desrespeitados ou mal interpretados, o que certamente influencia o 

aumento do número de atos praticados.  

Infortunadamente, o cumprimento integral dos dispositivos 

legais é extraordinário, sobretudo nas entidades de atendimento, caracterizadas por 

frequente superlotação, notícias de agressões e tumultos, dentre outras deficiências 

graves. Não por outro motivo, os índices nacionais de reincidência são elevados e 

atingiram 43,3% em 20122. 

Também é forçoso reconhecer que atualmente, em muitos 

casos, as medidas socioeducativas têm um curto prazo de duração – fruto da 

equivocada interpretação da lei, sua má aplicação ou influência da superlotação – e, 

nestas circunstâncias, não cumpre a finalidade a que se destina – reinserir o 

adolescente no convívio familiar e comunitário de maneira saudável. Tais distorções 

não foram totalmente solucionadas com a edição da Lei nº 12.594/2012, que instituiu 

o SINASE e disciplina a execução das respectivas medidas. 

Contanto a própria Lei nº 12.594/12 determine que a execução 

das medidas obedecerá ao princípio da proporcionalidade com a gravidade do ato 

infracional cometido (art. 35, inciso IV), simultaneamente contempla dispositivos que 

podem embaraçar a integral reeducação desejada. Estabelece, por exemplo, que a 

gravidade do fato não pode ser considerada para a manutenção da medida quando 

de sua reavaliação (art. 42, § 2º). 

A legislação vigente, a despeito da vanguardia e evolução na 

proteção dos direitos de crianças e adolescentes, pode ser reexaminada, sobretudo 

naquilo atinente à proteção da cooptação feita por maiores imputáveis; ao 

cumprimento do sistema vigente pelas entidades de atendimento; e à 

responsabilização de autores de atos graves. Com isso, pretende-se impedir o 

aliciamento, assegurar o respeito às regras correntes (com responsabilização dos 

dirigentes de entidades de atendimento), e ampliar as condições de reeducação, 

                                                      
2
 http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/62380-modelo-inovador-garante-menor-indice-de-reincidencia-

criminal-de-jovens-em-pernambuco - consultado em agosto de 2015. 
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com tempo de ressocialização suficiente para o planejamento e execução de um 

trabalho socioeducativo qualificado e eficaz. 

Foi este o panorama que fomentou a apresentação de diversos 

anteprojetos de lei que pretendem alterar a legislação atual. Em sua grande maioria, 

as iniciativas esperam atingir àqueles que incorrem em atos graves, e argumentam, 

para tanto, a necessidade de assegurar uma resposta socioeducativa adequada à 

seriedade daquilo praticado, mas não contemplam outros aspectos do sistema de 

proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, cuja adaptação é 

imprescindível para a eficiência do conjunto normativo e alcance dos resultados 

necessários. 

A simples ampliação do prazo máximo de internação, 

contemplada em muitas das propostas, não solucionará as dificuldades 

identificadas, tampouco estenderá o tempo que os adolescentes permanecem em 

reeducação. 

Conforme estudo do Ministério Público do Estado de São 

Paulo, 87,8% dos adolescentes da capital permanecem internados menos de um 

ano3. Sem a adequação de outros dispositivos, não será possível assegurar a 

proporcionalidade entre a gravidade do fato e a medida socioeducativa imposta, que 

continuará perdurando pouco tempo. 

Da mesma maneira, a mudança isolada do regramento de 

responsabilização de jovens e adolescentes, sem o recrudescimento da reprimenda 

daqueles que os aliciam ou das entidades que descumprem as regras vigentes, não 

produzirá efeitos substanciais imprescindíveis. 

Por estas razões, a presente proposta pretende modificações 

em dispositivos das diversas leis que influenciam, imediata ou mediatamente, 

crianças e adolescentes em conflito com a Lei. Deste modo, abranger-se-á toda a 

normatização que atinge, direta ou indiretamente, o sistema socioeducativo e a 

prática de atos infracionais. 

Com isto, busca-se reforçar o sistema da proteção integral com 

investimentos de três grandes ordens: 

(a) a proteção contra a cooptação feita por imputáveis e 

prevenção do aliciamento: a partir do recrudescimento da reprimenda aplicada 

àqueles que o fizerem, com alteração de dispositivos do Código Penal, da Lei de 

                                                      
3
 http://www.mpsp.mp.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=2567109.PDF  
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Execuções Penais, do Código de Processo Penal, da Lei de Combate ao Crime 

Organizado, e da Lei de Drogas; 

(b) fomentar o respeito ao sistema vigente, repetidamente 

descumprido pelas entidades de atendimento, com responsabilização dos dirigentes: 

a partir da ampliação das obrigações respectivas e do rol de infrações 

administrativas, o que envolve alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

no Sinase e na Lei de Improbidade Administrativa; 

(c) implementar a responsabilização dos autores de atos 

infracionais graves: para aprimorar as condições de reeducação dos adolescentes e 

jovens, com tempo de ressocialização suficiente para o planejamento e execução de 

um trabalho socioeducativo qualificado e eficaz, o que também abarca o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e o Sinase, além da Lei do Conanda. 

Sabidamente incontáveis adolescentes são diuturnamente 

cooptados por maiores de 18 (dezoito) anos à prática de atos infracionais, ou por 

eles aliciados, induzidos, instigados e auxiliados a praticar infrações. 

Frequentemente estes recrutamentos iniciam adolescentes no ambiente infracional 

cujo meio terão extrema dificuldade para abandonar. 

É preciso que o Estado brasileiro interrompa os recorrentes e 

audaciosos avanços daqueles que criminosamente comprometem o futuro da nação. 

A solução exige a aplicação de uma pena mais severa àquele 

que induz, instiga, auxilia, envolve ou determina a cometer crime o menor de dezoito 

anos de idade, alguém sujeito à sua autoridade ou quem tenha diminuída a 

capacidade de entendimento e determinação, ou com este concorra ou participe na 

prática de delito, sobretudo nas hipóteses de crimes hediondos e a estes 

equiparado. 

Para tanto, parece insuficiente a singela criação de nova 

agravante genérica4, que pouca – ou nenhuma – influência tem na pena, sobretudo 

quando considerados eventuais benefícios penais ou de execução penal. É preciso 

que o recrudecimento da pena seja proporcional à gravidade daquele que perverta 

jovens ainda na fase de formação da personalidade. 

Por isto, propõe-se a criação de uma causa geral de aumento 

de pena para aquele, maior imputável, que concorrer com inimputável para o 

cometimento de infração penal. 

                                                      
4
 Objeto de inúmeros projetos de lei. 
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As mesmas razões fáticas e jurídicas recomendam também 

que: 

a) a estes não seja aplicada pena alternativa, salvo se o 

condenado for primário e, em face da gravidade da conduta praticada e das 

consequências do crime, a medida seja socialmente recomendável; 

b) vede-se a concessão de sursis; 

c) aumente-se de metade os prazos de prescrição se o crime é 

praticado nas circunstâncias do proposto artigo 29, § 3º do Código Penal; 

d) aumente-se a pena daquele que forma seu bando ou 

quadrilha com adolescente ou criança, ou compõe seu grupo criminoso organizado 

com menores de dezoito anos; 

e) majore-se a sanção se a infração tiver sido cometida nas 

dependências ou imediações de entidades de atendimento socioeducativo (que 

pode ser ocupada por jovens maiores de 18 anos); 

f) aumente-se a reprimenda do narcotraficante que visar a 

atingir criança ou adolescente ou a quem tenha diminuída ou suprimida a 

capacidade de entendimento e determinação, e proíba-se a diminuição de sua 

sanção (benefício do artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006); e 

g) permita-se a transferência para regime de cumprimento de 

pena menos rigoroso apenas quando tiver cumprido ao menos um terço da pena no 

regime anterior, atendidos os demais requisitos legais, na hipótese de crime 

praticado nas circunstâncias em análise. 

Seguindo a mesma lógica, e ainda com o intuito de proteger 

menores de dezoito anos e inimputáveis do aliciamento criminoso, propõe-se a 

ampliação do rol do artigo 313 do Código de Processo Penal, para permitir a 

decretação da prisão preventiva, se presentes os seus pressupostos, na hipótese de 

induzimento, instigação, auxílio, envolvimento, determinação, concurso ou prática de 

infração penal com adolescentes. 

Finalmente, igualmente naquilo atinente ao resguardo das 

vítimas de cooptação, e para fundamentar a revisão das disposições legislativas, 

recomenda-se a produção e divulgação de relatórios com informações sobre o perfil 

dos autores de atos infracionais, as espécies de infrações, e as medidas impostas. 
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Também o implemento de normas do Estatuto da Criança e do 

Adolescente5 pode contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de amparo a 

crianças e adolescentes, do conflito com a lei, especificamente das investidas 

criminosas feitas por maiores. 

Para isso, propõe-se a elevação da sanção do delito de 

corrupção de menores, e a criação de tipos qualificados se as infrações forem 

praticadas com violência ou grave ameaça, ou na hipótese de crimes hediondos e 

equiparados. Em se tratando de corrupção, não há falar-se em bis in idem com a 

causa de aumento de pena proposta no artigo 29, § 2º, do Código Penal. 

Para complementar a proteção dos menores, recomenda-se a 

criação de dois novos tipos penais: a facilitação de fuga de unidade de internação ou 

semiliberdade, com qualificação na hipótese de emprego de violência ou grave 

ameaça ou com participação de funcionário publico, ou de pessoa responsável pela 

sua custódia ou guarda; e o ingresso de aparelho telefônico ou similar nestes locais. 

É igualmente necessário implementar o sistema socioeducativo 

para assegurar que as entidades de atendimento respeitem integralmente a 

legislação vigente e, ao mesmo tempo, aquilatar os regramentos de 

responsabilização de autores de atos infracionais graves. Somente a combinação e 

a integração desses aspectos propiciará condições adequadas para a solução dos 

diversos problemas hoje enfrentados. 

Entretanto, é preciso atentar para as especificidades da 

sistemática do ECA e promover transformações que se coadunem com a doutrina da 

proteção integral e do melhor interesse da criança e do adolescente, preservando-

se, deste modo, a vanguardia da legislação de 1990. 

As regras que regem a aplicação de medidas socioeducativas 

obedecem a uma principiologia específica, que se diferencia da lógica das penas 

privativas de liberdade. Não se pode incorrer em equívocos que alterem esta 

metodologia, pena de indesejada descaracterização da legislação menorista. Mas, 

preservado o espírito do ECA, é possível implementar mudanças. 

Nesta linha de raciocínio, a sugestão apresentada acrescenta, 

entre os princípios a serem adotados por entidades que desenvolvam programas de 

acolhimento familiar ou institucional, a escolarização e profissionalização 

obrigatórias. Também esclarece, para evitar equívocos interpretativos ou 

                                                      
5
 Envolve também a ampliação de um dispositivo da Lei de Improbidade Administrativa – Lei nº 

8.429/92. 
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inadequada aplicação da lei, a correta acepção da brevidade da medida 

socioeducativa, expressamente vinculada aos fins a que se destina. 

Para assegurar a preservação do melhor interesse do 

adolescente e a sua proteção integral, propõe-se a inclusão de quatro incisos no 

artigo 94 do Estatuto da Criança e do Adolescente6. 

A partir desta providência, as entidades que desenvolvem 

programas de privação de liberdade terão também a obrigação de manter os 

maiores de dezoito anos em unidade distinta daquela destinada aos adolescentes; 

não conservar população acima da capacidade da unidade; disponibilizar, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, vaga para cumprimento da decisão de internação; e 

observar as regras estabelecidas pelo Conanda sobre a arquitetura, construção, 

estrutura física e de recursos humanos das unidades7. 

As mesmas razões demandam que a escolarização e a 

profissionalização acompanhem todas as medidas socioeducativas, de liberdade 

assistida e internação provisória, inclusive. Naquilo atinente à medida de meio 

aberto, a proposta inclui, eentre os encargos do orientador da liberdade assistida, a 

apresentação de relatório circunstanciado, que não poderá se restringir àquilo 

reportado pelo próprio adolescente e seus familiares, instruído com comprovantes 

de aproveitamento e rendimento escolar e profissionalizante. No tocante à 

semiliberdade, contanto já inerente ao próprio processo socioeducativo responsável 

e eficaz, sugeriu-se nova redação ao artigo 120, § 1º, para deixar clara a necessária 

supervisão. 

E para assegurar o integral adimplemento destas 

incumbências prevê-se no art. 97 a possibilidade de aplicação de multa aos 

dirigentes que desrespeitarem estes importantes direitos de jovens e adolescentes 

em regime socioeducativo. 

Também como garantia do respeito a estas obrigações, indica-

se a criação de novas infrações administrativas, aplicáveis ao dirigente da unidade 

ou instituição, com imposição de multa, inclusive com a possibilidade de se aplicá-

                                                      
6
 Para parte expressiva da doutrina, estas já eram obrigações das entidades que desenvolvem 

programas de atendimento, abraçadas pela expressão entre outras do caput do artigo 94. Inobstante, 

a equivocada interpretação do dispositivo recomenda uma redação detalhada destes deveres, 

evitando-se, assim, desatendimento do melhor interesse do adolescente. 
7
 Esta última obrigação exige alteração do art. 2 da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, para 

elencar, dentre as competências do Órgão, estabelecer regras sobre a arquitetura, construção, 

estrutura física e de recursos humanos de unidades de internação e semiliberdade, também sugerida.  

Recomenda-se a concessão de prazos para adequação das respetivas entidades de atendimento 

(artigo 13 do anteprojeto anexo). 
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las separadamente em relação a cada adolescente ou jovem; e em dobro no caso 

de reincidência. Entre estas, as de deixar de separar os adolescentes e jovens por 

critérios de idade, compleição física e gravidade da infração; manter número de 

adolescentes ou jovens acima da capacidade da unidade; e deixar de disponibilizar, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, vaga para cumprimento da decisão de 

internação ou semiliberdade. 

Em complementação, e para abarcar todo o sistema de 

responsabilização daqueles que desrespeitarem normas relativas às entidades de 

atendimento, propõe-se que eventual descumprimento caracterize improbidade 

administrativa, do gênero de atos que atentam contra os princípios da administração 

pública. 

Com estas providências almeja-se também impedir a 

superlotação de unidades de internação e semiliberdade – circunstância nefasta que 

compromete todo o sistema socioeducativo – e inibir a indesejada manutenção de 

adolescentes em delegacias de polícia ou estabelecimentos prisionais (ainda que 

em ala separada). 

Para afiançar a fiscalização destas exigências com a 

necessária acuidade previu-se a obrigatoriedade de que a autoridade judiciária e o 

Ministério Público inspecionem, semestralmente, as unidades de internação e 

semiliberdade, e elaborem relatórios circunstanciados, nos termos estabelecidos 

pelos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público. 

Entre os princípios que regem a aplicação das medidas, 

propõe-se releitura da proporcionalidade e atualidade, para que a intervenção seja a 

necessária e adequada à situação em que o adolescente se encontra, observadas 

as peculiaridades do caso, sem limitar a decisão exclusivamente ao momento em 

que adotada. O impedimento da consideração de aspectos relevantes, mas 

anteriores à ocasião da decisão, enseja prejuízos ao próprio socioeducando. 

O melhor interesse do adolescente, a proporcionalidade, a 

adequação e a individualização também recomendam que a medida aplicada 

considere a sua capacidade de cumpri-la, os motivos, as circunstâncias, as 

consequências, e a gravidade da infração, o comportamento da vítima, os 

antecedentes infracionais, sua conduta social, e sua personalidade. 

Para reforçar a importância do cumprimento escorreito das 

medidas de meio aberto, nas hipóteses de injustificado descumprimento, propõe-se 
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a ampliação do prazo de internação-sanção para até 4 (quatro) meses, respeitado o 

mínimo de 30 (trinta) dias. 

Acrescenta-se, nas garantias processuais, a assistência por 

defensor público, além do advogado, e a inclusão obrigatória da descrição do ato 

infracional na representação, sentença ou acórdão, circunstâncias já contemplada 

pela praxe, além da possibilidade de trabalho externo para o adolescente internado, 

mediante autorização judicial. Assegurou-se, também, a prioridade na tramitação de 

inquéritos policiais e de ações penais, bem como na execução de quaisquer atos e 

diligências policiais e judiciais nos quais criança ou adolescente seja vitima. 

Importante inovação apresentada é a reinserção gradativa no 

convívio social, salvo, à evidência, comprovada desnecessidade. Por esta 

sistemática, atenta às características individuais, poderá dar-se a substituição da 

medida em curso segundo o próprio progresso pedagógico e a aptidão do 

socioeducando. 

A partir da medida de internação, fase mais austera da 

reeducação, possibilita o projeto a outorga progressiva de retorno ao convívio 

comunitário com utilização da semiliberdade, importante ferramenta para assegurar 

um processo socioeducativo qualificado. Assim, dar-se-á suporte para que a Justiça 

da Infância e da Juventude encontre os parâmetros de uma medida socioeducativa 

eficiente de transição para o meio aberto, capaz de oferecer valores e conceitos que 

possibilitem a saudável inclusão social do adolescente. 

Consoante nota técnica do IPE e SNDH8, em 2013, dos 

adolescentes privados de liberdade, apenas 2,8% estava em regime de 

semiliberdade, circunstância que comprova a aplicação assistemática das medidas e 

o subaproveitamento da semiliberdade, sabidamente de difícil implantação. 

Entretanto, a prática demonstra que a semiliberdade permite 

maior controle dos adolescentes no cotidiano da unidade, facilita o 

acompanhamento técnico, respeita diferenças individuais, preserva laços familiares 

e sociais essenciais e envolve a comunidade que faz parte da realidade do 

adolescente, facilitando o resgate da sua cidadania e encaminhando-o para 

definitiva emancipação. 

Ao mesmo tempo, contribui, decisivamente, para o caráter 

preventivo das medidas socioeducativas, concorrendo para que o adolescente não 

reincida e rompa com a prática infracional, pois internaliza conceitos de disciplina 

                                                      
8
 Vide nota de rodapé nº 1. 
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necessários à vida coletiva a partir do estabelecimento de normas e limites sociais 

necessários, e estabelece estreita relação do adolescente com os serviços e 

recursos sociais da rede de atendimento. 

Sob essa ótica, a subutilização da semiliberdade é 

inadmissível e prejudica decisivamente a proteção integral e o melhor interesse do 

adolescente. É preciso assegurar uma reinserção gradativa, com conquista da 

liberdade pelo comprovado progresso pedagógico e aproveitamento socioeducativo, 

que deve substituir o tempo de cumprimento como condicionante prioritária da 

autorização para retorno à sociedade. 

Outra renovação oferecida é a flexibilização do prazo mínimo 

de reavaliação das medidas socioeducativas e, simultaneamente, para o maior de 

16 (dezesseis) anos, do prazo máximo de cumprimento, observado o postulado da 

legalidade. A providência tenta assegurar um amplo processo socioeducativo, 

valoroso e eficiente, pelo tempo necessário à integral reeducação. 

Sabidamente a sentença de procedência exarada na esfera da 

infância e juventude não fixa um prazo mínimo para reavaliação da medida 

socioeducativa imposta. Uma vez sentenciado o processo de conhecimento, o ECA 

e a Lei do SINASE preveem que a medida será reconsiderada no máximo a cada 

seis meses, exclusivamente a partir de pareceres multisetoriais, elaborados pela 

equipe técnica da unidade ou do serviço que atende o socioeducando. 

Infortunadamente, e sob influência da superlotação das 

unidades, os relatórios das equipes técnicas ordinariamente opinam de forma 

superficial e indistinta pela progressão na primeira reavaliação, lastreados 

exclusivamente nos depoimentos do adolescente e seus familiares, e na abstenção 

da prática de ato de indisciplina. A inaceitável – e eventual – superficialidade dos 

pareceres pode ser evitada a partir da ampliação dos parâmetros impostos e, 

concomitantemente, pela flexibilização do prazo mínimo de reavaliação. 

É pacífico o entendimento de que os pareceres 

multidisciplinares devem vincular-se ao cumprimento das metas estabelecidas, da 

presença segura de elementos que comprovem que a reinserção social do 

adolescente será saudável, de avanços na escolarização e capacitação profissional, 

entre outros objetivos a serem alcançados durante o processo de reeducação. 

A impossibilidade de se considerar a gravidade do fato 

praticado, seus antecedentes e sua personalidade quando da reavaliação prejudica 

o próprio adolescente, já que impede o desenvolvimento, específico e adequado ao 
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perfil do jovem, de um trabalho de ressocialização qualificado e eficaz. Estas 

circunstâncias expõe também a risco toda a sociedade, que conviverá com pessoa 

despreparada para a vida comunitária civilizada. 

Por estes motivos, propõe-se que o juiz, atento à proteção 

integral e ao melhor interesse do adolescente, bem como aos princípios indicados 

no caput do artigo 1219, estabeleça o prazo mínimo de reavaliação da medida 

socioeducativa de internação ou semiliberdade, a ser fixado entre 6 (seis) e 24 (vinte 

e quatro) meses. 

Na hipótese de prática de ato, com violência ou grave ameaça, 

equivalente a crime hediondo, a estes análogo, ou do qual resulte morte ou lesão 

corporal grave dolosas, o prazo mínimo de reavaliação será fixado entre 12 (doze) e 

36 (trinta e seis) meses, observados os mesmos critérios. 

A instituição do prazo observará parâmetros específicos como 

os motivos, as circunstâncias, as consequências, e a gravidade do ato infracional 

cometido, bem como o comportamento da vítima; os antecedentes infracionais, a 

conduta social, e a personalidade do autor, entre outros. 

A partir desta iniciativa, que atende aos princípios da 

individualização da medida e do devido processo legal na sua dimensão substantiva, 

será alcançada, também, a proporcionalidade entre a gravidade do ato praticado e a 

medida socioeducativa imposta, que será reexaminada a cada seis meses após o 

decurso do prazo mínimo estabelecido na sentença, bem como a necessária 

estabilidade para o planejamento de um projeto de socioeducação eficiente, 

cumpridor da função a que se destina, com a conclusão de ciclos escolares ou 

cursos profissionalizantes, e respectivas metas a serem fixadas, inexequíveis em 

poucos meses. 

A proposta contribuirá para que o adolescente efetivamente 

evolua durante o cumprimento da medida socioeducativa e somente progrida 

quando realmente preparado. 

A reavaliação será regrada, para atingir os objetivos 

almejados, e seguirá critérios legislativos-educativos como a participação efetiva e 

aproveitamento de atividades educacionais, pedagógicas e técnico-

profissionalizantes; realização de trabalho interno ou externo, quando possível; o 

histórico de bom comportamento; os motivos, as circunstâncias, as consequências, 

e a gravidade do ato infracional cometido, bem como o comportamento da vítima; os 

                                                      
9
 Aplicável à semiliberdade, conforme artigo 120,  §2° do ECA. 
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antecedentes infracionais, a conduta social, e a personalidade do adolescente ou 

jovem; e o comprovado cumprimento das metas do Plano Individual de Atendimento 

(PIA). 

As mesmas razões recomendam que o maior de 16 

(dezesseis) anos possa cumprir até 6 (seis) anos de medida de internação nas 

hipóteses de prática de conduta descrita na legislação como crime hediondo, 

equiparado a hediondo ou do qual resulte morte ou lesão corporal grave dolosas; 

reiteração no cometimento de ato infracional praticado mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa; envolvimento com crime organizado, ou em rebeliões ou 

tumultos no interior de unidades. Para tanto, o princípio da legalidade exige, 

evidentemente, que o ato ou fato tenha sido perpetrado quando atingida esta idade. 

Em nenhuma hipótese poderá o adolescente receber tratamento mais gravoso do 

que o conferido ao adulto. 

A iniciativa redunda em duas necessárias providências, a 

saber, nova redação do parágrafo único do art. 2º e dos §§ 6º e 8º do art. 121, para 

abraçar, excepcionalmente, as pessoas até os vinte e quatro anos; e a separação 

obrigatória daqueles maiores de 18 anos, pena de multa aplicável ao dirigente da 

instituição. 

Importante modificação também sugerida consiste na 

ampliação do rol de atos infracionais sujeitos à imposição da medida socioeducativa 

de internação. 

De acordo com o atual regramento, é impossível a internação 

do adolescente pela prática de ato infracional análogo a qualquer crime considerado 

hediondo ou assim equiparado, acaso não tenha sido cometido mediante grave 

ameaça ou violência à pessoa, como por exemplo o estupro de vulnerável10, 

tampouco contempla atos infracionais graves, como o envolvimento em atividades 

criminosas organizadas, formação de quadrilha ou bando, associação para a 

narcotraficância ou tráfico internacional ou interestadual de drogas, dentre outros. 

Somente é possível a aplicação de tal medida socioeducativa 

após a prática reiterada de atos graves. Abre-se, com a mudança, a possibilidade da 

pronta intervenção estatal para afastar o adolescente, logo no início, ainda que 

temporariamente, de influências criminosas. 

                                                      
10

 O estupro de vulnerável se configura com a prática de qualquer ato libidinoso ou conjunção carnal 

com menor de 14 (quatorze) anos, sem o necessário emprego de violência ou grave ameaça. Nesta 

hipótese, contanto a gravidade do ato e suas consequências para a vítima sejam inequívocas, e por 

isso devem ser consideradas para fundamentar a aplicação da medida socioeducativa, não pode 

determinar a internação, ante a inexistência de violência ou grave ameaça. 
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São atos infracionais graves, assim reconhecidos pelo artigo 

5º, XLIII, da Constituição Federal. Desta maneira, a previsão da possibilidade de 

aplicação da medida socioeducativa de internação para tais casos preservará a 

harmonia do ordenamento jurídico. 

O ato infracional equivalente ao crime de tráfico de 

entorpecentes, a depender de suas circunstâncias, pode se revestir de elevada 

gravidade. Há adolescente que vende pequena quantidade de entorpecente, mas 

também aquele que possui intenso envolvimento com o crime organizado. 

Infortunadamente são cada vez mais frequentes os casos de adolescentes que 

ocupam posições de comando no tráfico. 

Vale aqui sublinhar que a citada proposta de modificação 

legislativa apenas possibilita a internação, caso seja a medida socioeducativa mais 

adequada, e não obriga sua fixação. 

Para assegurar celeridade do início do processo 

socioeducativo que melhor atende aos interesses do jovem ou adolescente, naquilo 

atinente às disposições recursais, propõe-se o recebimento das impugnações 

somente no efeito devolutivo, salvo quando disto puder resultar lesão grave e de 

difícil reparação. 

Objetiva-se, com isso, que a regra nos feitos infracionais seja a 

imediatidade no cumprimento da medida aplicada na sentença, com vistas à efetiva 

ressocialização do adolescente – princípio amplamente reconhecido pela doutrina 

especializada. 

É cediço que o decurso do tempo compromete o alcance da 

socioeducação do adolescente. É notório que esta fase é marcada por mudanças 

constantes, razão pela qual a efetividade da medida socioeducativa depende de sua 

pronta execução, pena de perda da função pedagógica.  

Parece-nos necessário, portanto, corrigir a incongruência do 

sistema atual que atribui efeito suspensivo às apelações interpostas em face de 

sentenças que aplicam medida socioeducativa ao adolescente, e permitir sua 

execução provisória. A rapidez da intervenção aumenta as chances de recuperação 

do adolescente, e evita que a resposta estatal seja tardia e inútil.  

Além disso, coíbe-se os recursos com finalidade meramente 

procrastinatória, o que causa desnecessária sobrecarga aos tribunais. 
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Parece-nos que também a Lei nº 12.594/2012 pode e deve ser 

adaptada a nova dinâmica de proteção da criança e do adolescente esposada, e da 

garantia de um processo socioeducativo qualificado e eficiente. 

Por isto previu-se, entre os requisitos específicos para a 

inscrição de programas de regime de semiliberdade ou internação, a comprovação 

da existência de unidade ou ala específica para separação dos internos maiores de 

dezoito anos – reforçada no art. 17-A proposto –, e a elaboração de um plano de 

escolarização e profissionalização. 

Na esteira das modificações sugeridas no ECA, as entidades 

de atendimento, avaliadas pelo Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento 

do Atendimento Socioeducativo, deverão prestar contas sobre a oferta de 

escolaridade e profissionalização, além dos programas, dos resultados da execução 

das medidas socioeducativas, e do cumprimento das metas dos Planos Individuais 

de Atendimento (PIA). 

A exigência de prévia audiência para substituição da medida 

por outra, mais gravosa e adequada ao caso, muitas vezes inviabiliza a 

socioeducação, já que não raro o adolescente evade, não é encontrado ou 

simplesmente não atende ao chamado judicial. A eventual substituição da medida 

socioeducativa deve ser célere para que se atinja o objetivo de reeducação 

pedagógica, com a necessária brevidade. A redação proposta assegura o 

contraditório, com a manifestação da defesa técnica. 

Eentre os direitos dos adolescentes em conflito com a lei, na 

indesejada hipótese de inexistência de vaga para o cumprimento de internação, 

garantiu-se a inclusão em medida de semiliberdade (no lugar da liberdade assistida), 

excetuados os casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa, equivalente a crime hediondo ou a este equiparado. 

Da perspectiva pedagógica, parece-nos mais adequado que a 

falta de vaga de internação redunde na inclusão em semiliberdade, que melhor 

atende a proporcionalidade com o caso que ensejou aplicação da mais severa 

medida socioedicativa, e não a liberdade assistida. 

Para as hipóteses de doença mental diagnosticada, opina-se 

pela possibilidade de que o juiz, respeitados os objetivos terapêuticos do caso, 

excepcionalmente suspenda ou extinga a medida socioeducativa, e determine 

tratamento ambulatorial ou internação compulsórios. Nesta última hipótese, o 

tratamento terá prazo indeterminado, sujeito a reavaliação a cada seis meses. 
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Por fim, é proposta a revogação de dispositivos legislativos, 

com a finalidade de se preservar a coerência sistêmica, e impedir a subsistência de 

normas que frustrem os objetivos da lei. 

A regra do art. 45, § 2º da Lei nº 12.594/12 afasta a 

possibilidade de responsabilização de adolescentes que cometeram atos graves 

anteriores e impede a aplicação do sistema de ressocialização adequado, o que 

acarreta indesejada impunidade e reforça a crença de que menores não são 

responsabilizados. Ademais, o dispositivo não inibe a prática de atos infracionais e 

pode atrair crianças e adolescentes para organizações criminosas. 

Determina o artigo 42, § 2º que a gravidade do ato infracional, 

os antecedentes e o tempo de duração da medida não são fatores que justifiquem a 

não substituição por outra menos grave, e a decisão deve ater-se exclusivamente ao 

exame da medida e à evolução do adolescente durante o seu cumprimento, 

conforme relato da equipe técnica. Noutros termos, se o adolescente, nos primeiros 

momentos da execução mantiver bom comportamento – o que equivale a abstenção 

de atos de indisciplina –, fatalmente será agraciado com a progressão para medida 

mais branda, em geral em meio aberto. 

Não poderá o promotor de justiça ou o juiz, portanto, sustentar 

a manutenção de medida mais austera em razão destes fatores. Eventual 

conservação da medida somente pode ser fundamentada em elementos posteriores 

ao início de seu cumprimento e relatados pela equipe técnica. É inaceitável que se 

vede a observância de circunstâncias fundamentais do histórico do adolescente, 

pena de um processo socioeducativo pedagogicamente restrito e defeituoso. Não 

bastasse, a regra do art. 42, § 2º, está em evidente contradição com a nova redação 

dos incisos do art. 121, § 4º, do Estatuto da Criança e do Adolescente proposta pelo 

presente projeto. 

Assim, para a adequação do conjunto normativo ao postulado 

da proteção integral e aos princípios da proporcionalidade, verdade real e 

individualização da medida socioeducativa, bem como para a adaptação às 

propostas de alteração do ECA, propõe-se a revogação do artigo 42, § 2º. 

Propõe-se, simultaneamente, a revogação: do inciso VI do art. 

40 da Lei nº 11.343/2006, ante absorção das figuras ali tratadas pelo disposto nas 

redações propostas para o art. 40-A da mesma lei, e art. 29, § 3º do Código Penal; 

do § 7º do artigo 121 do ECA, ante previsão do § 9º do art. 112, também do 

Estatuto; e do inciso I do § 4º do art. 2º da Lei nº 12.850/13, considerando o § 8º 

proposto ao mesmo dispositivo. 
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Essas, em breve síntese, são as medidas que contribuirão, a 

partir de uma alteração normativa sistemática, conjunta e harmônica nas diversas 

leis que abordam, imediata ou mediatamente, o sistema socioeducativo, com a 

readequação do regulamento jurídico respectivo, para o aumento da segurança e 

paz, diminuição violência e impunidade, bem como para o respeito aos direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes. 

Certo de que meus nobres pares bem aquilatarão a 

conveniência e oportunidade das medidas legislativas que se pretende implementar, 

conclamo-os a apoiar a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 2015. 

Deputado ROBERTO ALVES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  



34 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3771/2015 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  



35 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3771/2015 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
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como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  
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§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

 CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DO CONCURSO DE PESSOAS 

 

Art. 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade.  

§ 1º Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um 

sexto a um terço.  

§ 2º Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á 

aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível 

o resultado mais grave. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Circunstâncias incomunicáveis  

Art. 30. Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, 

salvo quando elementares do crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO V 

DAS PENAS 

 

CAPÍTULO I 

DAS ESPÉCIES DE PENA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Penas Restritivas de Direitos 

 

Art. 43. As penas restritivas de direitos são: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

I - prestação pecuniária; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

II - perda de bens e valores; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

III - (VETADO na Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

IV - prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

V - interdição temporária de direitos; (Primitivo inciso II renumerado pela Lei nº 

9.714, de 25/11/1998) 

VI - limitação de fim de semana. (Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 

9.714, de 25/11/1998) 

 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas 

de liberdade, quando: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não 

for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, 

se o crime for culposo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.714, de 25/11/1998) 

III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 

suficiente. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por 

multa ou por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de 

liberdade pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas 

restritivas de direitos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 3º Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde 

que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a 

reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 4º A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando 

ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de 

liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado 

o saldo mínimo de trinta dias de detenção ou reclusão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.714, de 25/11/1998) 

§ 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz 

da execução penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao 
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condenado cumprir a pena substitutiva anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

 

Conversão das penas restritivas de direitos 

Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no artigo anterior, proceder-se-á na 

forma deste e dos arts. 46, 47 e 48. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.714, 

de 25/11/1998) 

§ 1º A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus 

dependentes ou a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada 

pelo juiz, não inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) 

salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação 

de reparação civil, se coincidentes os beneficiários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, 

de 25/11/1998) 

§ 2º No caso do parágrafo anterior, se houver aceitação do beneficiário, a 

prestação pecuniária pode consistir em prestação de outra natureza. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 3º A perda de bens e valores pertencentes aos condenados dar-se-á, ressalvada a 

legislação especial, em favor do Fundo Penitenciário Nacional, e seu valor terá como teto - o 

que for maior - o montante do prejuízo causado ou do provento obtido pelo agente ou por 

terceiro, em conseqüência da prática do crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

 

Requisitos da suspensão da pena 
Art. 77. A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, 

poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, 

bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, 

poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos 

de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 9.714, de 25/11/1998) 

 

Art. 78. Durante o prazo da suspensão, o condenado ficará sujeito à observação e 

ao cumprimento das condições estabelecidas pelo juiz. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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§ 1º No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços à 

comunidade (art. 46) ou submeter-se à limitação de fim de semana (art. 48). (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Se o condenado houver reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo, e 

se as circunstâncias do art. 59 deste Código lhe forem inteiramente favoráveis, o juiz poderá 

substituir a exigência do parágrafo anterior pelas seguintes condições, aplicadas 

cumulativamente: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

a) proibição de freqüentar determinados lugares; (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do juiz; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

c) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e 

justificar suas atividades. (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos 

neste Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, 

salvo se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.650, de 17/5/2012) 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO IX 

DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Associação Criminosa  
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de 

cometer crimes:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se 

houver a participação de criança ou adolescente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

12.850, de 2/8/2013, publicado do DOU Edição Extra de 5/8/2013, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

 

Constituição de milícia privada  

Art. 288-A. Constituir, organizar, integrar, manter ou custear organização 

paramilitar, milícia particular, grupo ou esquadrão com a finalidade de praticar qualquer dos 

crimes previstos neste Código:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.720, de 27/9/2012) 

 

TÍTULO X 

DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

CAPÍTULO I 

DA MOEDA FALSA 

 

Moeda falsa  
Art. 289. Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda 

de curso legal no país ou no estrangeiro:  

Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou 

exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.  

§ 2º Quem, tendo recebido de boa fé, como verdadeira, moeda falsa ou alterada, a 

restitui à circulação, depois de conhecer a falsidade, é punido com detenção, de seis meses a 

dois anos, e multa.  

§ 3º É punido com reclusão, de três a quinze anos, e multa, o funcionário público 

ou diretor, gerente, ou fiscal de banco de emissão que fabrica, emite ou autoriza a fabricação 

ou emissão:  

I - de moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei;  

II - de papel-moeda em quantidade superior à autorizada.  

§ 4º Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz circular moeda, cuja circulação 

não estava ainda autorizada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
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LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PRISÃO PREVENTIVA 

 

Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a 

prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento 

do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade 

policial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 

 

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 

pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 

aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 

autoria. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 

Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de 

descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares 

(art. 282, § 4º). (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir 

de 4/7/2011) 

 

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da 

prisão preventiva: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em 

vigor a partir de 4/7/2011) 

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 

4 (quatro) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir 

de 4/7/2011) 

II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em 

julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, 

em vigor a partir de 4/7/2011) 

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 

adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas 

protetivas de urgência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a 

partir de 4/7/2011) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

Parágrafo único. Também  será admitida a prisão preventiva quando houver 

dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes 

para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a 

identificação, salvo se outra hipótese recomendar a manutenção da medida. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
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Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso será decretada se o juiz verificar 

pelas provas constantes dos autos ter o agente praticado o fato nas condições previstas nos 

incisos I, II e III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir 

de 4/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos regimes 
 

Art. 110. O juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará 

o cumprimento da pena privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus 

parágrafos do Código Penal.  

 

Art. 111. Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo 

ou em processos distintos a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado 

da soma ou unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.  

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á pena 

ao restante da que está sendo cumprida, para determinação do regime.  

 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com 

a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 

cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento 

carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a 

progressão. 

§ 1º A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 

Público e do defensor.  

§ 2º Idêntico procedimento será adotado na concessão de livramento condicional, 

indulto e comutação de penas, respeitados os prazos previstos nas normas vigentes. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.792, de 1/12/2003) 

 

Art. 113. O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu 

programa e das condições impostas pelo juiz.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497216&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497216&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


45 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3771/2015 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 

investigação criminal, os meios de obtenção da 

prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 

criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 

criminal a ser aplicado.  

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 

pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 

(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

§ 2º Esta Lei se aplica também:  

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente; 

II - às organizações terroristas internacionais, reconhecidas segundo as normas de 

direito internacional, por foro do qual o Brasil faça parte, cujos atos de suporte ao terrorismo, 

bem como os atos preparatórios ou de execução de atos terroristas, ocorram ou possam 

ocorrer em território nacional.  

 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta 

pessoa, organização criminosa: Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem 

prejuízo das penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

investigação de infração penal que envolva organização criminosa.  

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização criminosa 

houver emprego de arma de fogo.  

§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da 

organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.  

§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):  

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa 

dessa condição para a prática de infração penal; 
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III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, 

ao exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações 

criminosas independentes;  

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organização.  

§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra 

organização criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego 

ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação 

ou instrução processual.  

§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a 

perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função 

ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.  

§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta 

Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério 

Público, que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.  

 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

 

Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de 

outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:  

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais 

constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da 

legislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação 

específica;  

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;  

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e 

municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da instrução 

criminal.  

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre a capacidade 

investigatória, poderá ser dispensada licitação para contratação de serviços técnicos 

especializados, aquisição ou locação de equipamentos destinados à polícia judiciária para o 

rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.097, de 19/1/2015) 
§ 2º No caso do § 1º, fica dispensada a publicação de que trata o parágrafo único 

do art. 61 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, devendo ser comunicado o órgão de 

controle interno da realização da contratação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização 

ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 

matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 

para o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - 

detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide 

ADIN nº 4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, 

desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas nem integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas 

de direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal, pela 

Resolução nº 5, de 15/2/2012) 
 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, 

entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou 

transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar: Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e 

duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.  

 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, 

reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 

1.200 (mil e duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 

para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.  

 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 

33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 

quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.  

 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 

destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 

(setecentos) dias-multa.  

 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o 

paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) 

a 200 (duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da 

categoria profissional a que pertença o agente.  

 

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a 

dano potencial a incolumidade de outrem:  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, 

cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena 

privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-

multa.  

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as 

demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-

multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.  

 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um 

sexto a dois terços, se:  

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 

circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;  

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no 

desempenho de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;  

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 

estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, 

sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de 

recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de 
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tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 

policiais ou em transportes públicos;  

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma 

de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito 

Federal;  

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 

tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e 

determinação;  

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.  

 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a 

investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou 

partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de 

condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços.  

 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente.  

 

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, 

atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a 

cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos 

nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.  

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 

sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação 

econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  

 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 

idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  
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Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 

Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 

assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 

de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade.  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 90. As entidades de atendimentos são responsáveis pela manutenção das 

próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e 

sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:  

I - orientação e apoio sócio-familiar;  

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;  

III - colocação familiar;  

IV - acolhimento institucional; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

V - prestação de serviços à comunidade; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a 

publicação) 

VI - liberdade assistida; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.594, de 

18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

VII - semiliberdade; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.594, de 

18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

VIII - internação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.594, de 18/1/2012, 
publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

§ 1º As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à 

inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida 

neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 

registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à 

autoridade judiciária. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas 

relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos 

encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se 
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o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 

227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4º desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 3º Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se 

critérios para renovação da autorização de funcionamento:  

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções 

relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da 

Criança e do Adolescente, em todos os níveis;  

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho 

Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude;  

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão 

considerados os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família 

substituta, conforme o caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de 

registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual 

comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.  

§ 1º Será negado o registro à entidade que: (Parágrafo único transformado em § 

1º pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 

higiene, salubridade e segurança; 

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 

c) esteja irregularmente constituída; 

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.   

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à 

modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 

Adolescente, em todos os níveis. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento 

de sua renovação, observado o disposto no § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou 

institucional deverão adotar os seguintes princípios: ("Caput" do artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção 

na família natural ou extensa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;  

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;  

V - não-desmembramento de grupos de irmãos;  

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças 

e adolescentes abrigados;  

VII - participação na vida da comunidade local;  

VIII - preparação gradativa para o desligamento;  

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.  
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§ 1º O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento 

institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito. (Parágrafo único 

transformado em § 1º com nova redação dada pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento 

familiar ou institucional remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, 

relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua 

família, para fins da reavaliação prevista no § 1º do art. 19 desta Lei. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 3º Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, 

promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou 

indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de 

crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e 

Conselho Tutelar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as 

entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário 

com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da 

criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto nos incisos I e 

VIII do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 5º As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou 

institucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos 

princípios, exigências e finalidades desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 6º O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que 

desenvolva programas de acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, 

sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, civil e criminal. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional 

poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia 

determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e 

quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o 

Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas 

necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, 

se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a 

programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto 

no § 2º do art. 101 desta Lei. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes 

obrigações, entre outras:  

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;  

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão 

de internação;  

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos 

reduzidos;  

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao 

adolescente;  

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos 

familiares;  
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VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre 

inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;  

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 

higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;  

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos 

adolescentes atendidos;  

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;  

X - propiciar escolarização e profissionalização;  

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;  

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas 

crenças;  

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;  

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, 

dando ciência dos resultados à autoridade competente;  

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação 

processual;  

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescente 

portadores de moléstias infecto-contagiosas;  

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;  

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;  

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles 

que não os tiverem;  

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do 

atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, 

acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem 

sua identificação e a individualização do atendimento.  

§ 1º Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades 

que mantêm programas de acolhimento institucional e familiar. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades 

utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade.  

 

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem 

crianças e adolescentes, ainda que em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, 

profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências 

de maus-tratos. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.046, de 1/12/2014) 

 

Seção II 

Da Fiscalização das Entidades 

 

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais, referidas no art. 90, 

serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.  

 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao 

Estado ou ao Município, conforme a origem das dotações orçamentárias.  

 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem 

obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus 

dirigentes ou prepostos:  

I - às entidades governamentais:  
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a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II - às entidades não-governamentais:  

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) cassação do registro.   

§ 1º Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que 

coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao 

Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as 

providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais 

responderão pelos danos que seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, 

caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores das atividades de proteção 

específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

TÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre 

que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:  

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;  

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;  

III - em razão de sua conduta.  

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO 

 

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.  

 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades 

pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários.  

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas:  

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e 

adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na 

Constituição Federal;  

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer 

norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que 

crianças e adolescentes são titulares;  

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos 

direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo 

nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 
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(três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade 

da execução de programas por entidades não governamentais;  

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender 

prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da 

consideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos 

interesses presentes no caso concreto;  

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente 

deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada;  

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser 

efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida;  

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas 

autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à 

proteção da criança e do adolescente;  

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e 

adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento 

em que a decisão é tomada;  

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os 

pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente;  

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do 

adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua 

família natural ou extensa ou, se isto não for possível, que promovam a sua integração em 

família substituta;  

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu 

estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem 

ser informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma 

como esta se processa;  

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou 

na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais 

ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de 

promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela 

autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 28 desta Lei. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 

competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:  

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante, termo de 

responsabilidade;  

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;  

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental;  

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e 

ao adolescente;  

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial;  

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos;  

VII - acolhimento institucional; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 
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IX - colocação em família substituta. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 1º O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias 

e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo 

esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 2º Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de 

violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento 

da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade 

judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha 

legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao 

responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 3º Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições 

que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de 

uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente 

constará, dentre outros:  

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, 

se conhecidos;  

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de 

referência;  

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda;  

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 

responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano 

individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem 

escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em que 

também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e 

princípios desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 5º O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica 

do respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do 

adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 6º Constarão do plano individual, dentre outros:  

I - os resultados da avaliação interdisciplinar;  

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e  

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o 

adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso 

seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação judicial, as providências a serem 

tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade 

judiciária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 7º O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à 

residência dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, 

sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas 

oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato 

com a criança ou com o adolescente acolhido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 
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§ 8º Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo 

programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade 

judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em 

igual prazo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 9º Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do 

adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou 

comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao 

Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a 

expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução 

da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder 

familiar, ou destituição de tutela ou guarda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a 

realização de estudos complementares ou outras providências que entender indispensáveis ao 

ajuizamento da demanda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um 

cadastro contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de 

acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, com informações 

pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências tomadas 

para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das 

modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão 

gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de 

políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do 

convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas 

da regularização do registro civil.  

§ 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da 

criança ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da 

autoridade judiciária.  

§ 2º Os registros e certidões necessárias à regularização de que trata este artigo 

são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade.  

§ 3º Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento 

específico destinado à sua averiguação, conforme previsto pela Lei nº 8.560, de 29 de 

dezembro de 1992. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º Nas hipóteses previstas no § 3º deste artigo, é dispensável o ajuizamento de 

ação de investigação de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento 

ou a recusa do suposto pai em assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for 

encaminhada para adoção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

TÍTULO III 

DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou 

contravenção penal.  

 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

medidas previstas nesta Lei.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do 

adolescente à data do fato.  

 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas 

previstas no art. 101.  

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS 

 

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante 

de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.  

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela 

sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.  

 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra 

recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do 

apreendido ou à pessoa por ele indicada.  

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a 

possibilidade de liberação imediata.  

 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo 

máximo de quarenta e cinco dias.  

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios 

suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.  

 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação 

compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, 

havendo dúvida fundada.  

 

CAPÍTULO III 

DAS GARANTIAS PROCESSUAIS 

 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido 

processo legal.  

 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:  

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação 

ou meio equivalente;  

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 

testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;  

III - defesa técnica por advogado;  

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;  

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;  
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VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase 

do procedimento.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 

aplicar ao adolescente as seguintes medidas:  

I - advertência;  

II - obrigação de reparar o dano;  

III - prestação de serviços à comunidade;  

IV - liberdade assistida;  

V - inserção em regime de semiliberdade;  

VI - internação em estabelecimento educacional;  

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.  

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de 

cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.  

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de 

trabalho forçado.  

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 

tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.  

 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.  

 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 

pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, 

ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127.  

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da 

materialidade e indícios suficientes da autoria.  

 

Seção II 

Da Advertência 

 

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a 

termo e assinada.  

 

Seção III 

Da Obrigação de Reparar o Dano 
 

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a 

autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o 

ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.  

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser 

substituída por outra adequada.  

 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 
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Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 

gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades 

assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 

programas comunitários ou governamentais.  

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, 

devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 

domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à 

jornada normal de trabalho.  

 

Seção V 

Da Liberdade Assistida 
 

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais 

adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.  

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual 

poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.  

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a 

qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o 

orientador, o Ministério Público e o defensor.  

 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 

competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:  

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação 

e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência 

social;  

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, 

promovendo, inclusive, sua matrícula;  

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção 

no mercado de trabalho;  

IV - apresentar relatório do caso.  

 

Seção VI 

Do Regime de Semiliberdade 

 

Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou 

como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 

independentemente de autorização judicial.  

§ 1º É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que 

possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.  

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as 

disposições relativas à internação.  

 

Seção VII 

Da Internação 

 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 

princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento.  
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§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica 

da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário.  

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 

reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.  

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.  

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser 

liberado, colocado em regime de semiliberdade ou de liberdade assistida.  

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.  

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, 

ouvido o Ministério Público. 

§ 7º A determinação judicial mencionada no § 1º poderá ser revista a qualquer 

tempo pela autoridade judiciária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.594, de 18/1/2012, 
publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:  

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a 

pessoa;  

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;  

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta.  

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser 

superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 

19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 

adequada.  

 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 

adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por 

critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.  

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão 

obrigatórias atividades pedagógicas.  

 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 

seguintes:  

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;  

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;  

III - avistar-se reservadamente com seu defensor;  

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;  

V - ser tratado com respeito e dignidade;  

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 

domicílio de seus pais ou responsável;  

VII - receber visitas, ao menos semanalmente;  

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;  

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;  

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;  

XI - receber escolarização e profissionalização;  

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer;  

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;  
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XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o 

deseje;  

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 

guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade;  

 XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais 

indispensáveis à vida em sociedade.  

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.  

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive 

de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos 

interesses do adolescente.  

 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, 

cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 145. Os Estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e 

exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua 

proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o 

atendimento, inclusive em plantões.  

 

Seção II 

Do Juiz 

 

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, 

ou o Juiz que exerce essa função, na forma da Lei de Organização Judiciária local.  

 

Art. 147. A competência será determinada:  

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;  

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou 

responsável.  

§ 1º Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação 

ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.  

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da 

residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança 

ou adolescente.  

§ 3º Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou 

televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a 

autoridade judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia 

para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo Estado.  
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Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:  

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração 

de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;  

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;  

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;  

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 

coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;  

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de 

atendimento, aplicando as medidas cabíveis;  

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de 

proteção a criança ou adolescentes;  

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as 

medidas cabíveis.  

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 

98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:  

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da 

tutela ou guarda; (Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” pelo art. 3º da 

Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação 

ao exercício do poder familiar; (Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” 

pelo art. 3º da Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, 

ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou 

adolescente;   

g) conhecer de ações de alimentos; 

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de 

nascimento e óbito.   

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de 

semiliberdade será feita:  

I - ao adolescente e ao seu defensor;  

II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem 

prejuízo do defensor.  

§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do 

defensor.  

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se 

deseja ou não recorrer da sentença.  
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Seção VI 

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

 

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade 

governamental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária ou 

representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, 

resumo dos fatos.  

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 

Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, 

mediante decisão fundamentada.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VII 

Da Apuração de Infração Administrativa às 

Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente 

 

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por 

infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do 

Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor 

efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.  

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas 

fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.  

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, 

certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.  

 

Art. 195. O requerimento terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, 

contado da data da intimação, que será feita:  

I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do 

requerido;  

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia 

do auto ou da representação ao requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão;  

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido 

ou seu representante legal;  

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do 

requerido ou de seu representante legal.  

 

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária 

dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.  

 

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade 

do artigo anterior, ou, sendo necessário, designará audiência de instrução e julgamento.  

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o 

Ministério Público e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, 

prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá 

sentença.  

 

Seção VIII 

Da Habilitação de Pretendentes à Adoção 

(Seção acrescida pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 
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Art. 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição 

inicial na qual conste:  

I - qualificação completa;  

II - dados familiares;  

III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração 

relativa ao período de união estável;  

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas;  

V - comprovante de renda e domicílio;  

VI - atestados de sanidade física e mental;  

VII - certidão de antecedentes criminais;  

VIII - certidão negativa de distribuição cível. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará 

vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá:  

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional 

encarregada de elaborar o estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei;  

II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo e 

testemunhas;  

III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras 

diligências que entender necessárias. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço 

da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá 

subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para o exercício de 

uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei.  

§ 1º É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela 

Justiça da Infância e da Juventude preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis 

pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, que inclua 

preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças maiores ou de 

adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de 

irmãos.  

§ 2º Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação 

referida no § 1º deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de 

acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a 

orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 

com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional 

e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação no programa 

referido no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério Público e determinará a 

juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução e 

julgamento.  

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas 

indeferidas, a autoridade judiciária determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a 

seguir vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 
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Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros 

referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo com 

ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes 

adotáveis.  

§ 1º A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser 

observada pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, 

quando comprovado ser essa a melhor solução no interesse do adotando.  

§ 2º A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados 

importará na reavaliação da habilitação concedida. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 

 

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive 

os relativos à execução das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adaptações: 

(“Caput” com redação dada pela Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 

19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;  

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o 

Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 (dez) dias; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) 

dias após a publicação) 

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;  

IV - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

VI - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de 

apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho 

fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;  

VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o 

instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo 

pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da 

parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da intimação.  

 

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de 

apelação.  

 

Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora 

sujeita a apelação, que será recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de 

adoção internacional ou se houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao 

adotando. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 199-B. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder 

familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 199-C. Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder 

familiar, em face da relevância das questões, serão processados com prioridade absoluta, 
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devendo ser imediatamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer situação, 

oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com parecer 

urgente do Ministério Público. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 199-D. O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua conclusão.  

Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do julgamento e 

poderá na sessão, se entender necessário, apresentar oralmente seu parecer. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 199-E. O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento 

para apuração de responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do 

prazo previstos nos artigos anteriores. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

CAPÍTULO V 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 200. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas 

nos termos da respectiva Lei Orgânica.  

 

Art. 201. Compete ao Ministério Público:  

I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;  

II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a 

adolescentes;  

III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 

suspensão e destituição do poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e 

guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência da Justiça da 

Infância e da Juventude; (Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” pelo art. 

3º da Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a 

inscrição de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 

administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98;  

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses 

individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos 

no art. 220, § 3°, inciso II, da Constituição Federal;  

VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:  

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de 

não-comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil 

ou militar;   

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 

municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem como promover 

inspeções e diligências investigatórias; 

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas; 

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a 

instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção 

à infância e à juventude;  

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 

crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
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IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e “habeas corpus”, em qualquer 

juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos 

à criança e ao adolescente;  

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações 

cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção 

da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;  

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 

programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais 

necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;  

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, 

hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de 

suas atribuições.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste 

artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e 

esta Lei.  

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que 

compatíveis com a finalidade do Ministério Público.  

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá 

livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente.  

§ 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das 

informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.  

§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o 

representante do Ministério Público:  

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente 

procedimento, sob sua presidência; 

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e 

horário previamente notificados ou acertados;   

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita 

adequação.   

 

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 

obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta 

Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e 

requerer diligências, usando os recursos cabíveis.  

...................................................................................................................................................... 

 

 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o 

adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.  
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Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do 

Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.  

 

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada.  

 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

 

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de 

atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo 

referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, por 

ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto e 

do desenvolvimento do neonato:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

Parágrafo único. Se o crime é culposo:  

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 

seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 

utilização indevida:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.  

 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 

deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 

localização e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 

23/6/2000) 

  

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 

com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 

internet.  

§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 

de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 

julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

..................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=362821&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=362821&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
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.................................................................................................................................................... 

 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 

atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 

competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 

maus-tratos contra criança ou adolescente:  

 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso 

de reincidência.  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar 

o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou 

sobre sua participação no espetáculo.  

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a 

autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.  

 

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e 

operacionalização dos cadastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei: 

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o 

cadastramento de crianças e de adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou 

casais habilitados à adoção e de crianças e adolescentes em regime de acolhimento 

institucional ou familiar. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de 

atenção à saúde de gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de 

caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para 

adoção: 

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou 

comunitário destinado à garantia do direito à convivência familiar que deixa de efetuar a 

comunicação referida no caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

 

Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81: 

Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o 

recolhimento da multa aplicada. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.106, de 17/3/2015) 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste 

Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às 

diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Título V do 

Livro II.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. Compete aos Estados e Municípios promoverem a adaptação de 

seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 
 

Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase), regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas 

destinadas a adolescente que pratique ato 

infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 

1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, 

de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de 

dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro 

de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de 

janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 

1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO (SINASE) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

DOS PROGRAMAS DE ATENDIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

SEÇÃO III 

DOS PROGRAMAS DE PRIVAÇÃO DA LIBERDADE 

 

Art. 15. São requisitos específicos para a inscrição de programas de regime de 

semiliberdade ou internação:  

I - a comprovação da existência de estabelecimento educacional com instalações 

adequadas e em conformidade com as normas de referência;  

II - a previsão do processo e dos requisitos para a escolha do dirigente;  

III - a apresentação das atividades de natureza coletiva;  

IV - a definição das estratégias para a gestão de conflitos, vedada a previsão de 

isolamento cautelar, exceto nos casos previstos no § 2º do art. 49 desta Lei; e  

V - a previsão de regime disciplinar nos termos do art. 72 desta Lei.  
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Art. 16. A estrutura física da unidade deverá ser compatível com as normas de 

referência do Sinase.  

§ 1º É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em espaços contíguos, 

anexos, ou de qualquer outra forma integrados a estabelecimentos penais.  

§ 2º A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, medidas para proteção 

do interno em casos de risco à sua integridade física, à sua vida, ou à de outrem, 

comunicando, de imediato, seu defensor e o Ministério Público.  

 

Art. 17. Para o exercício da função de dirigente de programa de atendimento em 

regime de semiliberdade ou de internação, além dos requisitos específicos previstos no 

respectivo programa de atendimento, é necessário:  

I - formação de nível superior compatível com a natureza da função;  

II - comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no mínimo, 2 (dois) 

anos; e  

III - reputação ilibada. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DO ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. É instituído o Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento do 

Atendimento Socioeducativo, com os seguintes objetivos:  

I - contribuir para a organização da rede de atendimento socioeducativo;  

II - assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento 

socioeducativo e seus resultados;  

III - promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento socioeducativo; 

e  

IV - disponibilizar informações sobre o atendimento socioeducativo.  

§ 1º A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades de atendimento, os 

programas e os resultados da execução das medidas socioeducativas.  

§ 2º Ao final da avaliação, será elaborado relatório contendo histórico e 

diagnóstico da situação, as recomendações e os prazos para que essas sejam cumpridas, além 

de outros elementos a serem definidos em regulamento.  

§ 3º O relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos respectivos Conselhos 

de Direitos, Conselhos Tutelares e ao Ministério Público.  

§ 4º Os gestores e entidades têm o dever de colaborar com o processo de 

avaliação, facilitando o acesso às suas instalações, à documentação e a todos os elementos 

necessários ao seu efetivo cumprimento.  

§ 5º O acompanhamento tem por objetivo verificar o cumprimento das metas dos 

Planos de Atendimento Socioeducativo.  

 

Art. 20. O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento da Gestão do 

Atendimento Socioeducativo assegurará, na metodologia a ser empregada:  

I - a realização da autoavaliação dos gestores e das instituições de atendimento;  

II - a avaliação institucional externa, contemplando a análise global e integrada 

das instalações físicas, relações institucionais, compromisso social, atividades e finalidades 

das instituições de atendimento e seus programas;  

III - o respeito à identidade e à diversidade de entidades e programas;  
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IV - a participação do corpo de funcionários das entidades de atendimento e dos 

Conselhos Tutelares da área de atuação da entidade avaliada; e  

V - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 

avaliativos. 

 

Art. 21. A avaliação será coordenada por uma comissão permanente e realizada 

por comissões temporárias, essas compostas, no mínimo, por 3 (três) especialistas com 

reconhecida atuação na área temática e definidas na forma do regulamento.  

Parágrafo único. É vedado à comissão permanente designar avaliadores:  

I - que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados ou funcionários 

das entidades avaliadas;  

II - que tenham relação de parentesco até o 3º grau com titulares ou servidores dos 

órgãos gestores avaliados e/ou funcionários das entidades avaliadas; e  

III - que estejam respondendo a processos criminais. 

 

Art. 22. A avaliação da gestão terá por objetivo:  

I - verificar se o planejamento orçamentário e sua execução se processam de 

forma compatível com as necessidades do respectivo Sistema de Atendimento 

Socioeducativo;  

II - verificar a manutenção do fluxo financeiro, considerando as necessidades 

operacionais do atendimento socioeducativo, as normas de referência e as condições previstas 

nos instrumentos jurídicos celebrados entre os órgãos gestores e as entidades de atendimento;  

III - verificar a implementação de todos os demais compromissos assumidos por 

ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos relativos ao atendimento socioeducativo; e  

IV - a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas.  

 

Art. 23. A avaliação das entidades terá por objetivo identificar o perfil e o impacto 

de sua atuação, por meio de suas atividades, programas e projetos, considerando as diferentes 

dimensões institucionais e, entre elas, obrigatoriamente, as seguintes:  

I - o plano de desenvolvimento institucional;  

II - a responsabilidade social, considerada especialmente sua contribuição para a 

inclusão social e o desenvolvimento socioeconômico do adolescente e de sua família;  

III - a comunicação e o intercâmbio com a sociedade;  

IV - as políticas de pessoal quanto à qualificação, aperfeiçoamento, 

desenvolvimento profissional e condições de trabalho;  

V - a adequação da infraestrutura física às normas de referência;  

VI - o planejamento e a autoavaliação quanto aos processos, resultados, eficiência 

e eficácia do projeto pedagógico e da proposta socioeducativa;  

VII - as políticas de atendimento para os adolescentes e suas famílias;  

VIII - a atenção integral à saúde dos adolescentes em conformidade com as 

diretrizes do art. 60 desta Lei; e  

IX - a sustentabilidade financeira.  

 

Art. 24. A avaliação dos programas terá por objetivo verificar, no mínimo, o 

atendimento ao que determinam os arts. 94, 100, 117, 119, 120, 123 e 124 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 



74 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3771/2015 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 35. A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos seguintes 

princípios:  

I - legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que 

o conferido ao adulto;  

II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, 

favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos;  

III - prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que 

possível, atendam às necessidades das vítimas;  

IV - proporcionalidade em relação à ofensa cometida;  

V - brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o respeito ao 

que dispõe o art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente);  

VI - individualização, considerando-se a idade, capacidades e circunstâncias 

pessoais do adolescente;  

VII - mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos objetivos da 

medida;  

VIII - não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, 

nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou 

pertencimento a qualquer minoria ou status; e  

IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo 

socioeducativo.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 36. A competência para jurisdicionar a execução das medidas socioeducativas 

segue o determinado pelo art. 146 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 42. As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de semiliberdade e de 

internação deverão ser reavaliadas no máximo a cada 6 (seis) meses, podendo a autoridade 

judiciária, se necessário, designar audiência, no prazo máximo de 10 (dez) dias, cientificando 

o defensor, o Ministério Público, a direção do programa de atendimento, o adolescente e seus 

pais ou responsável.  

§ 1º A audiência será instruída com o relatório da equipe técnica do programa de 

atendimento sobre a evolução do plano de que trata o art. 52 desta Lei e com qualquer outro 

parecer técnico requerido pelas partes e deferido pela autoridade judiciária.  

§ 2º A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da 

medida não são fatores que, por si, justifiquem a não substituição da medida por outra menos 

grave.  

§ 3º Considera-se mais grave a internação, em relação a todas as demais medidas, 

e mais grave a semiliberdade, em relação às medidas de meio aberto.  

 

Art. 43. A reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das 

medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do respectivo plano individual pode ser 
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solicitada a qualquer tempo, a pedido da direção do programa de atendimento, do defensor, do 

Ministério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável.  

§ 1º Justifica o pedido de reavaliação, entre outros motivos:  

I - o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano de atendimento 

individual, antes do prazo da reavaliação obrigatória;  

II - a inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado descumprimento das 

atividades do plano individual; e  

III - a necessidade de modificação das atividades do plano individual que 

importem em maior restrição da liberdade do adolescente.  

§ 2º A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se entender 

insuficiente a motivação.  

§ 3º Admitido o processamento do pedido, a autoridade judiciária, se necessário, 

designará audiência, observando o princípio do § 1º do art. 42 desta Lei.  

§ 4º A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá em situações 

excepcionais, após o devido processo legal, inclusive na hipótese do inciso III do art. 122 da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e deve ser:  

I - fundamentada em parecer técnico;  

II - precedida de prévia audiência, e nos termos do § 1º do art. 42 desta Lei. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 45. Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de aplicação de nova 

medida, a autoridade judiciária procederá à unificação, ouvidos, previamente, o Ministério 

Público e o defensor, no prazo de 3 (três) dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo.  

§ 1º É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de cumprimento de 

medida socioeducativa, ou deixar de considerar os prazos máximos, e de liberação 

compulsória previstos na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), excetuada a hipótese de medida aplicada por ato infracional praticado durante a 

execução.  

§ 2º É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos 

infracionais praticados anteriormente, a adolescente que já tenha concluído cumprimento de 

medida socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para cumprimento de 

medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a medida 

socioeducativa extrema.  

Art. 46. A medida socioeducativa será declarada extinta:  

I - pela morte do adolescente;  

II - pela realização de sua finalidade;  

III - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em regime 

fechado ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva;  

IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-

se ao cumprimento da medida; e  

V - nas demais hipóteses previstas em lei.  

§ 1º No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de medida 

socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à autoridade judiciária decidir sobre 

eventual extinção da execução, cientificando da decisão o juízo criminal competente.  

§ 2º Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não convertida em pena 

privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de cumprimento da medida 

socioeducativa.  
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Art. 47. O mandado de busca e apreensão do adolescente terá vigência máxima de 

6 (seis) meses, a contar da data da expedição, podendo, se necessário, ser renovado, 

fundamentadamente.  

 

Art. 48. O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais ou 

responsável poderão postular revisão judicial de qualquer sanção disciplinar aplicada, 

podendo a autoridade judiciária suspender a execução da sanção até decisão final do 

incidente.  

§ 1º Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que aplicou a sanção 

e havendo provas a produzir em audiência, procederá o magistrado na forma do § 1º do art. 42 

desta Lei.  

§ 2º É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a adolescente 

interno, exceto seja essa imprescindível para garantia da segurança de outros internos ou do 

próprio adolescente a quem seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunicação ao 

defensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24 (vinte e quatro) horas.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS 

 

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida 

socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei:  

I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer 

fase do procedimento administrativo ou judicial;  

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o 

cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto nos casos de ato infracional 

cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser 

internado em Unidade mais próxima de seu local de residência;  

III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de pensamento e 

religião e em todos os direitos não expressamente limitados na sentença;  

IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer autoridade ou 

órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser respondido em até 15 (quinze) dias;  

V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organização e 

funcionamento do programa de atendimento e também das previsões de natureza disciplinar;  

VI - receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu plano 

individual, participando, obrigatoriamente, de sua elaboração e, se for o caso, reavaliação;  

VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o disposto no art. 60 desta 

Lei; e  

VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos.  

§ 1º As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato infracional 

previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

aplicam-se integralmente na execução das medidas socioeducativas, inclusive no âmbito 

administrativo.  

§ 2º A oferta irregular de programas de atendimento socioeducativo em meio 

aberto não poderá ser invocada como motivo para aplicação ou manutenção de medida de 

privação da liberdade.  

 

Art. 50. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 121 da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a direção do programa de execução de 
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medida de privação da liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente nos 

casos de tratamento médico, doença grave ou falecimento, devidamente comprovados, de pai, 

mãe, filho, cônjuge, companheiro ou irmão, com imediata comunicação ao juízo competente.  

 

Art. 51. A decisão judicial relativa à execução de medida socioeducativa será 

proferida após manifestação do defensor e do Ministério Público. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com Dependência de Álcool e 

de Substância Psicoativa 

 

Art. 64. O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa que apresente 

indícios de transtorno mental, de deficiência mental, ou associadas, deverá ser avaliado por 

equipe técnica multidisciplinar e multissetorial.  

§ 1º As competências, a composição e a atuação da equipe técnica de que trata o 

caput deverão seguir, conjuntamente, as normas de referência do SUS e do Sinase, na forma 

do regulamento.  

§ 2º A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e execução da 

terapêutica a ser adotada, a qual será incluída no PIA do adolescente, prevendo, se necessário, 

ações voltadas para a família.  

§ 3º As informações produzidas na avaliação de que trata o caput são consideradas 

sigilosas.  

§ 4º Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da medida 

socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério Público, com vistas a incluir o adolescente 

em programa de atenção integral à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos 

estabelecidos para o seu caso específico.  

§ 5º Suspensa a execução da medida socioeducativa, o juiz designará o 

responsável por acompanhar e informar sobre a evolução do atendimento ao adolescente.  

§ 6º A suspensão da execução da medida socioeducativa será avaliada, no 

mínimo, a cada 6 (seis) meses.  

§ 7º O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá observar o previsto na 

Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.  

§ 8º ( VETADO).  

 

Art. 65. Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventude, a autoridade 

judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, poderá remeter cópia dos autos ao Ministério 

Público para eventual propositura de interdição e outras providências pertinentes. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 
 

Dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde 

mental.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 

que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 

sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 

econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 

outra.  

 

Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 

familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no 

parágrafo único deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 

Administração Pública 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:  

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 

previsto, na regra de competência; 
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II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;  

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e 

que deva permanecer em segredo;  

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

V - frustrar a licitude de concurso público;  

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;  

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da 

respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 

mercadoria, bem ou serviço; 

VIII - (Vide Lei nº 13.019, de 31/7/2014) 

IX – (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DAS PENAS 

 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas 

na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 

cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade 

do fato: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.120, de 15/12/2009) 

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes 

o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;  

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou 

valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até 

duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;  

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 

função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 

de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com 

o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de três anos.  

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta a 

extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.681, DE 4 DE JULHO DE 2012 

 
Institui o Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - 

SINESP; altera as Leis nºs 10.201, de 14 de 

fevereiro de 2001, e 11.530, de 24 de outubro 

de 2007, a Lei Complementar nº 79, de 7 de 

janeiro de 1994, e o Decreto- Lei nº 3.689, de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13019-31-julho-2014-779123-publicacaooriginal-144670-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598020&seqTexto=120693&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598020&seqTexto=120693&PalavrasDestaque=
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3 de outubro de 1941 - Código de Processo 

Penal; e revoga dispositivo da Lei nº 10.201, 

de 14 de fevereiro de 2001.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Constarão do Sinesp, sem prejuízo de outros a serem definidos pelo 

Conselho Gestor, dados e informações relativos a:  

I - ocorrências criminais registradas e respectivas comunicações legais;  

II - registro de armas de fogo;  

III - entrada e saída de estrangeiros;  

IV - pessoas desaparecidas;  

V - execução penal e sistema prisional;  

VI - recursos humanos e materiais dos órgãos e entidades de segurança pública;  

VII - condenações, penas, mandados de prisão e contramandados de prisão; e  

VIII - repressão à produção, fabricação e tráfico de crack e outras drogas ilícitas e 

a crimes conexos, bem como apreensão de drogas ilícitas.  

§ 1º Na divulgação dos dados e informações, deverá ser preservada a identificação 

pessoal dos envolvidos.  

§ 2º Os dados e informações referentes à prevenção, tratamento e reinserção social 

de usuários e dependentes de crack e outras drogas ilícitas serão fornecidos, armazenados e 

tratados de forma agregada, de modo a preservar o sigilo, a confidencialidade e a identidade 

de usuários e dependentes, observada a natureza multidisciplinar e intersetorial prevista na 

legislação.  

 

Art. 7º Caberá ao Ministério da Justiça:  

I - disponibilizar sistema padronizado, informatizado e seguro que permita o 

intercâmbio de informações entre os integrantes do Sinesp, observado o disposto no § 2º do 

art. 6º;  

II - auditar periodicamente a infraestrutura tecnológica e a segurança dos 

processos, redes e sistemas; e  

III - estabelecer cronograma para adequação dos integrantes do Sinesp às normas 

e procedimentos de funcionamento do Sistema.  

Parágrafo único. O integrante que fornecer dados e informações atualizados no 

Sinesp antes do término dos prazos do cronograma previsto no inciso III do caput e de acordo 

com os parâmetros estabelecidos pelo Conselho Gestor poderá ter preferência no recebimento 

dos recursos e na celebração de parcerias com a União relacionados com os programas, 

projetos ou ações de segurança pública e prisionais, na forma do regulamento. 

 

Art. 8º A União poderá apoiar os Estados e o Distrito Federal na implementação 

do Sinesp.  

Parágrafo único. O apoio da União poderá se estender aos participantes de que 

trata o art. 4º quando estes não dispuserem de condições técnicas e operacionais necessárias à 

implementação do Sinesp.  

 

Art. 9º A Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
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"Art. 3º .....................................................................................  

..................................................................................................  

 

II - ............................................................................................  

....................................................................................................  

d) (revogada);  

e) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

............................................................................................ "(NR) 

 

"Art. 4º ....................................................................................  

.................................................................................................  

 

§ 3º .........................................................................................  

 

I - o ente federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano de segurança 

pública;  

II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança 

Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que cumprirem os prazos 

estabelecidos pelo órgão competente para o fornecimento de dados e 

informações ao Sistema; e  

III - o Município que mantenha guarda municipal ou realize ações de 

policiamento comunitário ou, ainda, institua Conselho de Segurança 

Pública, visando à obtenção dos resultados a que se refere o § 2º.  

......................................................................................................  

§ 6º Não se aplica o disposto no inciso I do § 3º ao Estado, ou Distrito 

Federal, que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no 

Sinesp.  

§ 7º Os gastos anuais com projetos que não se enquadrem especificamente 

nos incisos I a V do caput ficam limitados a 10% (dez por cento) do total de 

recursos despendidos com os projetos atendidos com fundamento nesses 

incisos.  

§ 8º Os gastos anuais com construção, aquisição, reforma e adaptação de 

imóveis de propriedade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios são limitados a 10% (dez por cento) do montante de recursos 

alocados no exercício para atendimento dos projetos enquadrados nos 

incisos I a V do caput." (NR) 

 

"Art. 6º ....................................................................................  

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no inciso II do § 3º do art. 

4o pelos entes federados integrantes do Sinesp implicará vedação da 

transferência voluntária de recursos da União previstos no caput deste 

artigo." (NR) 

      

Art. 10. O art. 9º da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  

 

"Art. 9º ....................................................................................  

§ 1º Observadas as dotações orçamentárias, o Poder Executivo federal 

deverá, progressivamente, até o ano de 2012, estender os projetos referidos 

no art. 8º-A para as regiões metropolitanas de todos os Estados.  
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§ 2º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que deixarem de 

fornecer ou atualizar seus dados e informações no Sistema não poderão 

receber recursos do Pronasci."(NR) 

 

Art. 11. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 4º:  

 

"Art. 3º .....................................................................................  

...................................................................................................  

 

§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que deixarem de 

fornecer ou atualizar seus dados no Sistema não poderão receber recursos do 

Funpen." (NR) 

 

Art. 12. O parágrafo único do art. 20 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 - Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 20. ..................................................................................  

Parágrafo único. Nos atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a 

autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes a 

instauração de inquérito contra os requerentes." (NR) 

 

Art. 13. Revoga-se a alínea d do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.201, de 

14 de fevereiro de 2001.  

 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 4 de julho de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

Márcia Pelegrini  

Maria do Rosário Nunes  

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DO CONCURSO DE PESSOAS 
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Art. 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade.  

§ 1º Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um 

sexto a um terço.  

§ 2º Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á 

aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível 

o resultado mais grave. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Circunstâncias incomunicáveis  

Art. 30. Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, 

salvo quando elementares do crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

 

Casos de impunibilidade  

Art. 31. O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição 

expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PRISÃO PREVENTIVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da 

prisão preventiva: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir 

de 4/7/2011) 
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 

4 (quatro) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em 

julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a 

partir de 4/7/2011) 
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III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 

adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas 

protetivas de urgência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 
IV - (Revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

Parágrafo único. Também  será admitida a prisão preventiva quando houver 

dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes 

para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a 

identificação, salvo se outra hipótese recomendar a manutenção da medida. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 
 

Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso será decretada se o juiz verificar 

pelas provas constantes dos autos ter o agente praticado o fato nas condições previstas nos 

incisos I, II e III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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